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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues. 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há obscuridade, contradição, omissão ou 
erro material no julgado. 

2. Hipótese em que não há no acórdão nenhuma situação que dê amparo ao recurso 
integrativo, porquanto o vício alegado pela parte embargante, na realidade, manifesta seu 
inconformismo com o desprovimento do agravo interno . 

3. Embargos de declaração rejeitados. 

RELATÓRIO 

Trata-se de embargos de declaração opostos por RUDIMAR CIVIDINI contra acórdão assim 
ementado (e-STJ fl. 799): 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
REAFIRMAÇÃO DA DER. TERMO INICIAL. CITAÇÃO VÁLIDA. 

CAS E  L AW
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1. "Preenchidos os requisitos para a obtenção do benefício após o requerimento administrativo 
e antes do ajuizamento da ação, o termo inicial deverá ser a data da citação válida" (AgInt no 
REsp n. 2.031.380/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 18/5/2023.). 

3. Agravo interno desprovido. 

Sustenta o embargante que ocorreu obscuridade e erro material no julgado quanto à data da DER, 
que foi reafirmada (em 01/03/2017) para o momento anterior ao encerramento do processo 
administrativo (início em 07/07/2016 e término em 13/08/2018), e também anterior ao 
ajuizamento da ação (em 11/10/2019). 

Ressalta que o presente caso não se amolda ao entendimento firmado no REsp 2.031.380/RS, 
devendo os efeitos financeiros ocorrer a partir da DER reafirmada em 1º/03/2017. 

Assim, requer o acolhimento dos embargos com efeito modificativo do julgado. 

Intimada, a parte embargada não formulou impugnação (e-STJ fl. 834). 

É o relatório. 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há obscuridade, contradição, omissão ou 
erro material no julgado. 

2. Hipótese em que não há no acórdão nenhuma situação que dê amparo ao recurso 
integrativo, porquanto o vício alegado pela parte embargante, na realidade, manifesta seu 
inconformismo com o desprovimento do agravo interno . 

3. Embargos de declaração rejeitados. 

VOTO 

Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, são admitidos embargos de declaração quando houver 
obscuridade, contradição, omissão e erro material na decisão. 

No caso, não ocorreu nenhum dos vícios supracitados. 

Como bem salientado pelo tribunal ordinário, a DER foi fixada na data da citação, tendo em vista 
que o implemento das condições necessárias ao deferimento do benefício ocorreu em data 
anterior ao ajuizamento da ação (e-STJ fls. 628/629): 

Na hipótese dos autos, a parte autora ingressou com seu requerimento administrativo em 
07/07/16, e ajuizou a presente demanda em 11/10/19. 

Por outro lado, consoante extrato do CNIS, podem ser contabilizados os seguintes períodos 
posteriores ao requerimento administrativo (evento 23,cnis2): 
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- 08/07/16 a 02/2020: Município de Jupiá, na qualidade de empregado. 

Resta analisar a possibilidade de reafirmação da DER para fins de concessão da aposentadoria 
por tempo de contribuição por pontos, conforme requerido na apelação da parte autora. 

A chamada aposentadoria por pontos, ou fórmula 85/95, é uma modalidade de concessão de 
aposentadoria por tempo de contribuição sem incidência do fator previdenciário instituída pela 
Medida Provisória nº 676/2015, publicada em 17/06/2015, posteriormente convertida na Lei nº 
13.183/2015, que acrescentou o art. 29-C à Lei nº 8.213/91. Para os segurados do sexo masculino, 
caso dos autos, tal dispositivo passou a prever a possibilidade de concessão de aposentadoria sem 
a incidência do fator previdenciário quando o somatório da idade do segurado com o seu tempo 
de contribuição atingir o total de 95 pontos. 

Somando-se o tempo de contribuição administrativamente computado até a data da DER original 
- 07/07/16 (37 anos, 10 meses e 22dias) e a idade do autor (55 anos, 10 meses e 25 dias) com o 
tempo de serviço prestado após o protocolo administrativo, observo que 01/03/2017 o autor 
superou os 95 anos/pontos exigidos pelo art. 29-C, inciso I da Lei nº 8.213/91, de forma que tem 
direito à concessão da aposentadoria integral por tempo de contribuição (regra permanente do 
art. 201, § 7º, da CF/88), desde a DER reafirmada (01/03/2017), bem como ao recebimento das 
parcelas vencidas desde então. O benefício será calculado de acordo com a Lei nº 9.876/99, 
garantido o direito à não incidência do fator previdenciário, caso mais vantajoso, uma vez que a 
pontuação totalizada é superior a 95 pontos e o tempo mínimo de contribuição foi atingido (MP 
nº 676/2015, convertida na Lei nº 13.183/2015), conforme o art. 29-C da Lei nº 8.213/91. 

Resta destacar, nos termos do que decidido pelo Colendo STJ nos embargos de declaração 
opostos ao REsp nº 1.727.063/SP e ao REsp nº1.727.064/SP (Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgados em 19/05/2020, DJe 21/05/2020), que os efeitos financeiros da 
concessão do benefício são devidos não a partir da DER original, mas a partir da data para a qual 
foi esta reafirmada. Sendo a data anterior ao ajuizamento da ação, ocorrido em 11/10/19, não há 
reflexo nos juros, portanto. 

Hipótese em que as alegações da parte embargante manifestam seu inconformismo com o 
julgado da Primeira Turma, que concluiu pelo desprovimento do agravo interno e ratificou a 
decisão que havia fixado o termo inicial dos efeitos financeiros do benefício a partir da citação. 

No entanto, o desiderato de rediscutir a causa sem a presença dos requisitos exigidos pela norma 
de regência é inadmissível em sede de embargos declaratórios. 

Nesse sentido, transcrevo precedente desta Corte Superior: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL, EM RAZÃO DE ATRASO NA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DANO NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NO ART. 105, III, A, DA CF/88, DO 
DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA SIDO VIOLADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
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DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTOS DA CORTE DE ORIGEM INATACADOS, 
NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. 

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, publicado na vigência do CPC/2015. 

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, negando provimento ao 
Agravo interno, em razão da incidência das Súmula 283 e 284 do STF e 7 do STJ. 

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nos 
termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, 
que, em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum. 

IV. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.558.418/SE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 26/03/2021). 

Advirto a parte embar gante de que a oposição de novos embargos de declaração, reiterando vício 
já rejeitado em recurso anterior enseja a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do 
CPC/2015, porquanto reputados manifestamente protelatórios. 

Com essas considerações, REJEITO os embargos de declaração. 

É como voto. 
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